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RECORRENTE : COMERP -. COMÉRCIO E REPRESEMTAçdES LIDA”

, RELAT ÓRIO

COMERP - COMÉRCIO E !7c:: :::'9:: j...TDA., LOC No

16.150.492/0001-21, manifesta recurso a este Colegiado contua a

decisão n2 150/92, do Delegado da Receita Federal ea Salvador—BA, que

manteve o Auto de Infração c.onlfa ela lavrado às fls„ 02, referente ao

Do e>.f.am:::: dos autos verifica-se que a contribuinte

	

apresentou, em 26.12.91, 31e .:1a!-aç13o retificadora do imposto de renda	 :.

pessoa juridica, alterando o valor da Receita de Revenda de

Merradoriàs de Cr$ 52A05.934,0ü para Cr$ 22.250„819 4 00, passando o

Imposto a pagar de 31,,927,97 Efl -NF . para 1:35 ” 085,95 BINF.

A autoridade administrativa competente n g.o autorlzou a

retificação da de . e..laração, WJS t:....2rmos do artigo 21, do Decreto -I ei n2

196/82, tendo em vista que, em dilignf.:ia ao domicílio fiscal da

contrinuinte, para fins de comprovar O E., rr - D que gerou a mencioada

'1) Conforme demonstrativos ar.31 ,-..entados por ordem de

	

notas f •Lksi-::Jii:iss, efetivamente não se trata de ei'rn uomo prescreve • o	 •

arLi, go 21 do 1),, 1. 1967/82 e siffi fi-a:..,:je, peia modalidade conhecida como

2) O Lontxii,...,u1i ...:te não pagou as 1s, 2ãs, .,:,s,s, 4s e Ss

quotas da declaração oi-iginl do IFU:',....jn
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RIR/80, aprovado pelo Decre .UJ ng 85.450/80.

	

Cientificada em 03.02.92 (fls. 02), a contribuinte	 i

. que	 a	 ação	 fiscalizadora	 foi	 decai-vente	 da	 '

	

verificação a propósito da retificação esponteneamen're ,-.9,.:!ueF.ida pela 	 .

contrlbuinteg

. que, sob a alegação 02 Traude, -rDi negado 0 pedido de

confisso esm:.):..i.nea., convertemdo-e :::.,m &uto do ii.l.fi-,.,.kii".oN

. que, por força do disposto no artigo 138, do Código

Tributaria Nacional,	 eului se a	 J, !i 	 Iriímtaria

. que só caberia a autuação se a realidade, encontrada	 ..

em ato de fiscalizaçãO, fosso divi-sa dos Lov .mos do pdido do

reLificaço

. que sn Delegado det=.-mino:_:. a conferncia e não a

Iavratura incontinente dos autos;;

. que o Lódiga Irioutaria Nacional consagra .0

principio, divergente do Direito Penal, de que a responsabilidade

tributária independe do alement.o suhietivo, ou -::::9j.R!, da e::<istência de
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ACÉRDAD N2 g 102 -27.8J5

.:onstatada pela análise do talenário de vendas, bastando duo a

qontribuinte reconheça que omitiu recf21. ta para espontaneamente levar o

	

fato ao conhoimento de 'fisui.-...,, sem maiores consequ@ncias além do	 ..

int~.. al da obrigaçãop de rec,niher o tributo efet.iva e

re=nbedidamente devido

. que não havendo responsabilidade i.....ributária por

infração, não J...-_-;,;ite infração e, portanto, não onde ser lançado crédito

tributário de ofício para 1.....,,eo)l1iimento de multaR

. que a nulidade do presente decorre de Lei que preibe

O lançamenuo DD auto, Já que excluída foi a responsabilidade

tributária pela del-m..'Ánf.:ia espontãnea e a inexistnnia do mesmo, decorre

da incompetncia do agente administxativf.3 para constituir O crédito

tributário na hipótese de dennncia espontãnea.

Requer o prosseguimento do pedido de retificação da

declaração do imposto de renda para recolhimento do tributo devido e

seja o presente julgado nulo.

Instado a SE manites-Lar, um gos autuantes, i:AS

ill.:7115, opina nela manutenção do crédito tributário lançado, aduzindo

qi.....tcE,

. a d::ei-Hiu... ,.:::: ia nã:::: .4; o a. es por; 1:....*,::sne?a „ 1,::::c1.1.:-:; .3 é':.‘ hav l. a

procedimenin fiscal tendente a lançar o crédito tributário denunciado,

via uirdusarição, do connecimenté da con!...r. ..if.ftn.nte, além Do 21.ã se

tributo, conforme artigo 1 -38 do CTW,I
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. MOSMO que fosse esponLânea a denúncia não

poderia ela ser . acatada em face da ocorrncia de fraude E não do

erro R da falta de pagamento do imposto.

A autoridade julgadora de primeira instância

manteve c lançamento, nos termos da decisão de fls. 11 .7/125, que

porta a seguinte emeni.,

ImposTo DE RENDA PESSOA JURID1CA

omIssno DE RECEITA ORERIV:M.....PUM...

Caracterizada o Evidente intú.ito de fraude

pela prática denominada 'Nota Calçada',

impNe-se a tributação da receita desviaCa e

justifica-se a aplicação da multa de 1501.

- Retificação de Declaração.

Não se considera espontãnea a denUncia

apresentada após o início de qualquer.

procedimento administrativo ou medida de

fiscalização, relacionada com a il.:fração.

Não i=riprovado erro de fato para conduzir a

revisão do lançamento, mas sim a ocorr5mcia

da prática de fraude fii9. ,: cal. nota calçada, não

há respalda ncc legislação fi-ibutária para ser

acatada a denúncia. espont2nea.

--- Nulidade.

Não sendo caracterizada a denúmcIa como

espontânea não á de se falar . as invalidar o

lançamento Ei officio sob a alegação de ,..:::er.. D

- ResponsahllJdade Tributária::

A resposabilidade por infração à legislação
_

do responsável de cometer tal ati... .:V'./1
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Notificada da. d=iss singular.. orn 1.8.Q5.92 (fls.

129),	 a	 c.:3nt.r . .i.buiiito	 Interp8s	 o	 u-....iiv-so	 voluntário do	 fls.

130S=, pfuto,...lizado EM 15„06.92, -desEnvolvndo iR tose já.

sustentada EM sua. impugflaOlo. .•

Ê o relatório. /1(/

(14---7'-
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VnTn

Conselheira liRSta...A HANSEN Relatoraf:

Estando a	 recurso	 revestida do	 todas	 as

formalidade legais, dele tomo conhecimento.

Pretende a ora P000rrente seja cancelado u

lançamento e autorizado o pagamento do imposto sem multa,

alogando que a recusa do recebimento de sua Declaração

retificadora não se justificaria, por . confundir . fiscalização

estadual sobre fCMS com a realização d g fiscalização de imposto

A ora Recorrente, em 26.12,91 apresentou.

'Declaração de Retificação alterando substancialmente o valor de

Revenda de Mercadorias passando o imposto devido de 1-3„927,97

BTNE para l'35„085,95 BTNE.

Após determinai- a realização de diiincia no

domicilio fi.s1.1 da. contrifinte, em que foi constatado que a

di1:,..2nça no valrir de venda de mercadorias não decorria de erro,

mas sím de fraude -• utilização de 'Nota Calçada' e, que a.

contribuinte não efetuara o pagamento de nenhuma rias. quotas do

imposto de renda constante da decLração original, a autoridade

cumpetente (Delegado da RECEita Federal) não admitiu a

retificação da Declaração, cum fundamento no Artigo 21 dn
,..

...__,-
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"RT.21 - A autoridade administrativa. pudeá

auteri..zar a retificação da declaração de

rendimentos da pessoa jurídica, quando

cu3iN:irovado erro nela canich..), desde que sem

interrupOo qo pagamento do saldo do imposto

a antes de iniciado o procedimento eJ.

officio",

N'âo tem respaJdo legal à tese da Recorrente de que

basta denunciar . a cmiss'ão para. beneficiar-se de penalidade mais

benigna (multa. de mora) prevista para os casos de espontanaidade

n Código Trii..,Wiu Nacional, em seu artigo 138, çondiciona o

beneficio decorrente da denúncia espent'ãnea ao pagament.o

encomitante do tributo e dos juros de MUFa.

Acrescenta-se que, conforme demonstrado nos autos,

o pedido de retificaçãon'ãe decorr= de constatação da erre

tinLia como escopo, evitar HM Jançamente ucccrtrccccdcc bmetida a

procedifinto do fiscalização e autuação pelo fisco estadual, a

a?:tua0o fadeal 2ra f2S113 - ada,., estando em andamento pr.c.,:.dimento

fiscal vla circulariza0o, aguardando cópias das primeiras. vias

das netas fiscais solicitadas as diversas. prefit,uA-as„ O

posterior cc:cacccccn 	 das primeiras vias das Netas Fiscais com os

taionários já apreendidos pele fisco estadual e repassado à

Receita Federal	 :J•Jfm.:J.ri.y 	 1.r.atar.---Se da fraude "Nota Calçada'.

As infraçhas estão amplamente documentadas nos

da Recorrente de que, "embora reconheço a diferença d g receita de
A
,

:-'-''''''''
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saj.das de mer gadbrias" "... enquanto náo transitar em julgado
sentença dandenatóvia flE prouesso estadual, ná° podo n
federal afirmai' R práti qa de fraude".

1,11 11i	 1:1iderancic;	 qt	 a	 at t
insi...'ãnej.a, EM sua bem fluuU~tada decisão, n2.(° sã apn!.,..d.i.c)u. as

ov	 c-ns	 „	 1:)2: f	 I'ÏLEA11:::::2	 C.LR

C:Mi I.	 1.3€....n a!	 3f: 1. Lór i„	 C:C:ft rn	 el a	 (	 .:;• C3 G

atigos	 e 138 do r.'ódigo tributário NacLonaL, peço	 para
la, demo	 i1	 qui ti . ansc.:;. ita estivesse,

r°nsiderando que R recorrente não apresebtou
qualquer nova razão ou prova que Hifirmèus ..dse o aderto da deulso

':;onsÁderando o epost° :1:1 que MRiS consta dos

Bras .;.lia -DF, L5 de Fevereino de

	

31";.:8!	 Ir
1
	 1::;„'i-2 I E:.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1


